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PROJETO DE LEI PL.t0326.9t2022

Altera o Anexo Unico da Lei no 18.278, de 2021, que "C
os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública
estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina", para o fim de
declarar de utilidade pública estadual a Associação Martin Mundt
de Equoterapia (AMME), de São Francisco do Sul.

Art. 1o Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação
Martin Mundt de Equoterapia (AMME), com sede no Município de São Francisco do Sul.

Art. 20 O Anexo Unico da Lei no 18.278, de 20 de dezembro de
2Q21, passa a vigorar com a alteração constante do Anexo unico desta Lei.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

ne Weber
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Gabinete do Deputado Volnei Weber
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 1 1 2
88020-900 - Florianópolis - SC
volneiweber@alesc.sc.gov.br
(48) 3221-2720
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ANEXO UNICO

(ALTERA O ANEXO UNTCO DA LEI No 18.278, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2021)

.ANEXO UNICO

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PUBLICA

SÃo FRANcISco Do SUL LEIS

Associação Martin Mundt de Equoterapia (AMME)

" (NR)

Sala das Sessões,

VolneiWeber

Gabinete do Deputado Volnei Weber
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 1 1 2
88020-900 - Florianópolis - SC
volneiweber@alesc. sc. gov. br
(48) 3221-2720
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O Projeto de Lei que ora apresento visa declarar de utilidade pública
estadual a Associação Martin Mundt de Equoterapia (AMME), tendo em vista que a referida
entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade.

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Martin
Mundt de Equoterapia (AMME) tem por objetivos: desenvolver projetos e ações de caráter
biopsicossocial, terapêutico, socioambiental, cultural, educacional, turístico e de inclusão e
lazer; promover atividades de informação sobre saúde e equoterapia; realizar atividades de
informação, interpretação e educação ambiental relacionadas com a conservação da
natureza e desenvolvimento sustentável; capacitar profissionais para os atendimentos
terapêuticos; e prestar serviços de atendimento terapêutico, por meio da equoterapia, às
pessoas com deficiências, tais como, autismo, síndrome de Down, e àquelas que sofreram
acidente vascular cerebral (AVC), entre outras comorbidades.

Ante o exposto, conto com eus Pares para a aprovação da matéria
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Gabinete do Deputado Volnei Weber
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 112
88020-900 - Florianópolis - SC
volneiweber@alesc.sc.gov.br
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O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissão, designou
RELATOR do Processo Legislativo no PL./0326.912022, a Senhora Deputadã
Ana campagnolo, Membro desta comissão, com base no artigo 130, inciso Vl,
do Regimento lnterno (Resolução no 00112019).

Em consequência, faça-se a remessa dos autos do processo
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o
cumprimento do prazo regimental.

Sala da Comissão, em 27 de outubro de 2022
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

1 

 

 

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 0326.9/2022 

 
 

“Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 
2021, que "Consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública 
estadual no âmbito do Estado de Santa 
Catarina", para o fim de declarar de utilidade 
pública estadual a Associação Martin Mundt de 
Equoterapia (AMME), de São Francisco do 
Sul.” 

Autor: Volnei Weber 
Relatora: Deputada Ana Campagnolo 

 
 

I – RELATÓRIO 

 
 

Trata-se de Projeto de Lei nº 0326.9/2022 de autoria do Deputado 

Milton Hobus, que “Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os 

atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 

Estado de Santa Catarina", para o fim de declarar de utilidade pública estadual a 

Associação Martin Mundt de Equoterapia (AMME), de São Francisco do Sul.” 

A proposição foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 25 de 

outubro de 2022, com posterior encaminhamento a esta Comissão de Constituição e 

Justiça, na qual fui designada à relatoria da matéria, nos termos do art. 130, VI, do 

Regimento Interno. 

A  matéria  encontra-se  em  trâmite  perante  esta  Comissão, nos 

termos do art.72 do RIALESC, para que se proceda a análise do aspecto 

constitucional, legal, jurídico e regimental. 

É o breve relatório. 

 

II – VOTO 
 

No  âmbito  desta  Comissão,  cabe  analisar  a  admissibilidade  da 

matéria   quanto   aos   aspectos   de   constitucionalidade,   legalidade,   juridicidade, 

regimentalidade  e  de  técnica  legislativa,  e  neste  aspecto,  não  vislumbro  nenhum 

obstáculo à tramitação da proposição legislativa em apreço. 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA 

2 

 

 

No  que  tange  à  constitucionalidade  formal,  anoto  que  a  matéria: 

(I) vem  estabelecida  por  meio  da  proposição  legislativa  adequada  à  espécie,  ou 

seja,  projeto  de  lei  ordinária; (II) mostra-se  legítima  sua  apresentação  por 

Parlamentar,de  acordo  com  a  competência  geral  prevista  no  art.  50, caput,  da 

Constituição  Estadual, bem  como (III) não  está  inserida  no  rol  de  iniciativa 

privativa  do  Governador  do  Estado,  conforme  dispõe o  § 2º,doart.  50,  da 

Constituição Estadual. 

 

Pelo exposto, com base nos regimentais arts. 72, I e XV, 144, I, parte 

inicial, 145, caput (competência exclusiva da CCJ e da CFT para examinarem 

pareceres terminativos da tramitação de proposições, admitindo sua continuidade, ou 

não), 209, I, parte final, e 210, II, voto, no âmbito desta Comissão de Constituição e 

Justiça, pela APROVAÇÃO  do Projeto de Lei nº 0326.9/2022. 

 
Sala da Comissão, 

 
 

 
Deputada Ana Campagnolo 

Relatora 
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^ '9*. ASS M BLEIA LEG I SI. ATI VA COM. D'E CON ST! TUICAO 
F. IUSTICA1 DO LSI ADO DE SANTA CATARINA

TERMO DE REMESSA

Tendo a Comissao de Constitui?ao e Justi?a, em sua reuniao de 20 de 
dezembro de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL ao Processo Legislative n° 
PL./0326.9/2022, referente ao seu campo tematico, procede-se a remessa dos 
autos a Coordenadoria das Comissdes para que se de curso a tramitagao do 
feito nos termos regimentais.

Sala da Comissao, 20 de dezembro de 2022

V

palAcio barriga-verde

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 j Centro 
38020-900 j Fiorianopolis j SC 
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